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DO ESTADO DE SANTA CATARINA ELIZEU MATTOS





PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 0002.0/2012
 
A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, nos termos do art. 49, § 3º, da Constituição do Estado de Santa Catarina e art. 61, inciso I, do Regimento Interno, promulga a seguinte:

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº

Revoga o parágrafo único do art. 70 da Constituição do Estado de Santa Catarina.


   Art. 1º . Fica revogado o parágrafo único do art. 70 da Constituição do Estado de Santa Catarina.


   Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.



     PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 

DEPUTADO ELIZEU MATTOS

Líder de Governo
JUSTIFICATIVA


Srs. Deputados,

Tenho a honra de apresentar a seguinte Proposta de Emenda Constitucional que pretende adaptar o texto constitucional estadual sobre o afastamento do território nacional do Governador do Estado, bem como do Vice-Governador, ao disposto na Constituição Federal para as situações similares previstas para o Presidente e o Vice-Presidente da República.


A Constituição Estadual, em seu art. 70, prevê que o Governador e o Vice-Governador do Estado não podem ausentar-se do território nacional ou estadual, por período superior a quinze dias, sem licença da Assembleia Legislativa, assim redigido:


“Art. 70. O Governador e o Vice-Governador do Estado residirão na Capital do Estado e não poderão, sem licença da Assembléia Legislativa, ausentar-se do território nacional ou estadual por período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo.



Parágrafo único. Em todo o afastamento do território nacional, a Assembléia Legislativa será prévia e oficialmente informada quanto ao período e motivo do afastamento.”


Em relação ao contido no caput a Carta Estadual seguiu plenamente a Constituição Federal, com o que está estabelecido em seu art. 83:

“Art. 83. O Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do País por período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo.”


No entanto, ao determinar no parágrafo único do art. 70 que o Governador e o Vice-Governador devem, em todo o afastamento do território nacional, informar previamente a Assembleia Legislativa quanto ao período e motivo da viagem, criou regra burocrática desnecessária e sem parâmetro com a Constituição Federal, impondo ao Chefe do Poder Executivo estadual maior ônus do que o previsto para o Presidente da República.


Saliento que a atual norma, inserida por emenda constitucional, acaba por dificultar atividades normais, como por exemplo, num evento realizado na cidade de Dionisio Cerqueira, durante o qual surge a oportunidade de um encontro com o Governador da Provincia argentina de Misiones, na vizinha cidade de Bernardo de Irigoyen. 


O Governador do Estado não poderá ir ao encontro pois não realizou a prévia comunicação à Assembleia Legislativa.


Da mesma forma podemos imaginar um evento do Conesul em Foz do Iguaçu, no Paraná, em Uruguaiana, no Rio Grande do Sul, ou no Estado do Mato Grosso do Sul, no qual igualmente venha a ocorrer uma situação similar.


Ressalto que a aprovação deste emenda não dispensará a comunicação prévia em afastamentos do território estadual ou nacional superiores a 15 (quinze) dias, apenas naqueles que forem a este tempo inferiores.  


Desta forma, a presente Proposta de Emenda Constitucional visa revogar o parágrafo único do art. 70 da Constituição Estadual, de forma a propocionar ao Chefe do Poder Executivo estadual tratamento isonômico ao conferido pela Constituição Federal ao Presidente da República.

Florianópolis, 

DEPUTADO ELIZEU MATTOS

Líder do Governo

___________________________________________________________________________________

PALÁCIO BARRIGA-VERDE

Rua Jorge Luz Fontes, 310 - Centro

88020-900 - Florianópolis - SC  

www.alesc.sc.gov.br


[image: image1.png]